Ministério da Educagao
Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnolégica
Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e Tecnologia Baiano

Campus Bom Jesus da Lapa

Bom Jesus Da Lapa, 18 de novembro de 2024

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PREGAO ELETRONICO SRP N2 90012/2024

(Processo Administrativo n.° 23328.252406.2024-64)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é o registro de precos para eventual contratacio de empresa do ramo de
Engenharia ou Arquitetura para, sob demanda, executar servicos comuns de engenharia, sem emprego de
material, para o Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia Baiano - Campus Bom Jesus da Lapa
conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

GRUPO 01
Valor Unit.|Valor Total (com
Item|Descrigdo CATSER||Und. |Quant. (
(com BDI) BDI)
PINTOR COM ENCARGOS
1 H 600 R$: 22,92 R$: 13.752,00
COMPLEMENTARES
ELETRICISTA COM ENCARGOS
2 H 500 R$: 22,92 R$: 11.460,00
COMPLEMENTARES
PEDREIRO COM ENCARGOS
3 H 1000 |[R$: 22,92 R$: 22.920,00
COMPLEMENTARES
ENCANADOR COM ENCARGOS
4 H 400 R$: 22,92 R$: 9.168,00
COMPLEMENTARES
AJUDANTE ESPECIALIZADO
5 COM ENCARGOS H 1000 |[R$: 15,74 R$: 15.740,00
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS
6 H 1000 |[R$: 14,21 R$: 14.210,00
COMPLEMENTARES
Arquiteto - consultoria e
7 d ) H 500 R$: 122,87 R$: 61.435,00
assessoria
Engenheiro perito e avaliador,
especialista em avaliagdes e
8 pecial vallago 876 |H [500 |R$: 122,31  [Rs$: 61.155,00
pericias de engenharia -
elaboragao de laudos
Valor Total R$: 209.840,00

1.2. O Objeto da licitagdo tem a natureza de servicos comum de engenharia

1.3. A presente contratacdo adotara como regime de execu¢do a Empreitada por Preco Unitario.



1.4 DIVERGENCIAS QUE POSSAM EXISTIR ENTRE AS DESCRICOES CONTIDAS NESSE TERMO DE
REFERENCIA E A RELAGAO DE ITENS DO CATMAT/CATSER, PREVALECE AS DESCRICOES DESSE TERMO.

1.5 A licitagao é por grupo/lote.
2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tépico especifico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratacdo estd previsto no Plano de Contratacdes Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000001/2024

Data de publicacdo no PNCP: 19/05/2023

Id do item no PCA: 21

Classe/Grupo: 872 - Manutencao predial

Identificador da Futura Contratacdo: 151889-3/2024

3. DESCRIGAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

3.1.A aquisicdo de faz necesséria visando o atendimento de demandas de manutencdo predial
apresentadas pela Coordenacado de Suprimentos e Logistica.

3.2. As quantidades deste Termo de Referéncia foram determinadas considerando as necessidades
apresentadas pelas Coordenacoes.

3.3. Em razéo imprevisibilidade na disponibilizagcdo de recurso, bem como da frequéncia e quantidade
a ser contratada, sera adotado o SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS (SRP), conforme previsao
legislativa.

3.4 Os itens serédo licitados em lote, visando economia de escala, no que concerne as vantagens
econdmicas obtidas com redugéo de custos, de modo a proporcionar uma contratagdo mais vantajosa
e possibilitando maior eficiéncia e qualidade na fiscalizagao do contrato e sua padronizagao.

3.5 A prestagdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administragédo, vedando-se qualquer relagao entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagdo direta

4. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITACAO DOS SERVICOS

4.1. O prazo de inicio dos servicos solicitados serd conforme ordem de servicos, onde devera conter quantidade de
horas contratadas e o prazo para conclusao, no endereco da unidades do IF Baiano relacionado abaixo:

ORGAOS ENDERECO

IF BAIANO - BOM JESUS DA|BR 349, Km 14 - Zona Rural, Bom Jesus da Lapa - Bahia, CEP
LAPA 47600-000

4.2. Os servicos serdo recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, pelo responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagao, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

4.3. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigido no prazo maximo de 10 (dez) dias, a
contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

4.4. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisorio, apds a verificacdo da qualidade e consequente aceitacdo mediante termo circunstanciado.

4.4.1.Na hipotese da verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-a4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos
resultantes da incorreta execucdo do contrato.



5. INFORMACOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.1. Subcontratacao:

5.1.1 E permitida a subcontratacdo parcial do objeto, nos casos em que a especializacdo do servico assim o exigir

5.1.2 A subcontratacdo depende de autorizacio prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificacao técnica necessarios para a execucao do objeto

5.1.3 Em qualquer hipétese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e coordenacdo das atividades da subcontratada, bem como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes ao

objeto da subcontratacao

5.1.4 O responsavel técnico da empresa ou profissional subcontratado(a) deverd acompanhar efetivamente a
execucao do servico, sendo exigido pela Contratante que o referido profissional acompanhe a execucao do objeto

subcontratado, sob pena de suspensdo da execucdo dos servicos.
5.2. Vistoria

5.2.1Para o correto dimensionamento e elaboracdo de sua proposta, o licitante podera realizar vistoria nas
instalacdes do local de execucao dos servicos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a
sexta-feira, das 08:00 horas as 11:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail

dadm@lapa.ifbaiano.edu.br.

6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de execucao

6.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

6.1.1 Inicio da execucao do objeto: Conforme ordem de servico
Materiais a serem disponibilizados

6.2 Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar ao profissional: equipamentos, EPIs,
ferramentas e os utensilios necessarios. Sendo o material para uso na execucao do servicos, sob responsabilidade

da CONTRATANTE;
7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da
Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucao sera

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

7.3 As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

7.4 O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias que devam ser

cumpridas de imediato

7.5 Apbs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade poderd convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacao, que contera
informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucao do
objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados

e das sancoes aplicaveis, dentre outros

7.6 Preposto



7.6.1 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos servicos,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucao do objeto contratado.

7.7.2 A Contratada deverd manter preposto da empresa no local durante a execu¢do do objeto ou sempre que

requisitado.

7.8 Fiscalizacao

7.8.1 A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput)

7.9 Fiscalizacao Técnica

1. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

2. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario
para a regularizacido das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°® 14.133, de 2021, art.

117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 11);

3. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacbes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a

correcdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 111);

4. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo
que demandar decisdo ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022,

art. 22, 1V);

5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V);

6. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a

prorrogacao contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.10 Fiscalizacao Administrativa

7. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencao das condicdes de habilitacao
da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e |, do Decreto n° 11.246, de

2022).

8. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;

(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 23, V).

7.11 Gestor do Contrato

1. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22

fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucdo no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias,
das alteracdoes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a
verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 1V).

2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua

competéncia. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, I1).

3. O gestor do contrato acompanhard a manutencao das condicdes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos

eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, 111).

4. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas
pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n°

11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo
de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de
que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucao
dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n°® 11.246, de

2022, art. 21, VI).

7. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para
a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalizacdo e gestao nos termos do contrato.
8. CRITERIOS DE MEDICT\O E PAGAMENTO
8.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara Instrumento para afericdo da qualidade da prestacdo dos servicos.

8.1.1 Sera indicada a retencao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

1. nao produziu os resultados acordados,

2. deixa de executar, ou ndo executar com a qualidade minima

exigida as atividades contratadas; ou

3. deixa de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execucao do servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade

inferior 3 demandada.

DO RECEBIMENTO

8.3. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.



(Art. 140, 1,a,da Lein® 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022 :

8.4 O prazo da disposicao acima sera contado do recebimento de comunicacao de cobranca oriunda do contratado

com a comprovacao da prestacao dos servicos a que se referem a parcela a ser paga

8.5 O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n°® 11.246, de

2022)

8.6 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°® 11.246,
de 2022).

8.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e

administrativo

8.8 Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira
apurar o resultado das avaliacées da execucado do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da
prestacdo dos servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que poderd resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor

do contrato

1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
ultimo;

2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da execucdo ou
materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou Unica
medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias

que possam Vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério.

3. Afiscalizacdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medicdo de servicos
até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c¢/c art. 140 da Lei n°® 14133,
de 2021)

4. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao

de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucoes exigiveis.

5. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na

proposta, sem prejuizo da aplicacido das penalidades.

8.9. Quando a fiscalizacdo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a
analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relacdo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

8.10 Os servicos corretivos serdo recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apos a verificacido da
qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos
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1. Emitir documento comprobatério da avaliacio realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacoes
assumidas pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na execucio
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacées, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n°

11.246, de 2022).

2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacido apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o
pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,

solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

3. Emitir Termo ou despacho para efeito de recebimento definitivo dos servicos

prestados, com base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e

4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalizacao.

5. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacao
dos procedimentos de liquida¢do e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizacao e gestao.

8.11 No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser

observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no

que pertine a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

8.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucio, pelo contratado, de inconsisténcias

verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranca.

8.13 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do

servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucio do contrato.
LIQUIDAGAO

8.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis para fins de
liguidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos doart. 7°, §2° da Instrucdo

Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.

8.15 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacao,
nos casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso |1

doart. 75da lein® 14.133, de 2021.

8.16 Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade;

2. adatada emissao;

3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;
4. o periodo respectivo de execucio do contrato;
5. ovalor apagar; e

6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis
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8.17 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa,
esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovacao da regularizacio da situacido, sem 6nus a contratante.

8.18 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacado da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documenta¢cdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

8.19 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condicdes de
habilitacio exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no dmbito do
6rgao ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas

(INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018.

8.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

8.21 N3o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd comunicar
aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como
quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios

para garantir o recebimento de seus créditos

8.22 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.23 Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela

rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua situacao junto ao SICAF.
FORMA DE PAGAMENTO

8.24 O pagamento serd realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente

indicados pelo contratado
8.25 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.
8.26 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

8.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte,

quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

8.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de
2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar
PRAZO DE PAGAMENTO

8.28 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizacdo da liquidacdo da

despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

8.29 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicacao do indice INPC

de correcdo monetaria.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGCAO



FORMA DE SELEGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacio de procedimento de LICITACAO, na modalidade

PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocio do critério de julgamento pelo MENOR PRECO DO ITEM.
REGIME DE EXECUCAO

9.2 O regime de execucao do contrato sera empreitada por preco unitario.

EXIGENCIAS DE HABILITAGAO

9.3 Para fins de habilitacao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica

9.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para

fins de identificacdo em todo o territério nacional

9.5 Empresario individual: inscricido no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor

9.7 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricido do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatério de seus administradores;

9.8 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.9 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria : inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no

Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz;

9.10 Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971
9.11 Ato de autorizacao para o exercicio da atividades que necessitam de autorizacdo por forca legal.

9.12 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacdo

respectiva
Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.13 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o

caso;

9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
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9.16 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.17 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes ESTADUAL relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.18 Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade

em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.18.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ESTADUAL ou MUNICIPAL relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacado de declaracao da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal
Qualificacao Econémico-Financeira

9.20 certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacdo (art. 5°, inciso I, alinea “c”, da Instrucdo

Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.21 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°® 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso 11);

9.22 Balanco patrimonial, demonstracio de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis dos 2 (dois)

ultimos exercicios sociais, comprovando:
9.22.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 0,8 (zero, oito);

9.23 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as exigéncias da habilitacao e

poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura; e

9.24 Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido

constituida ha menos de 2 (dois) anos.

9.25 Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissdo da Escrituracdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacdo patriménio liquido

2% do valor total estimado da contratacao.

9.27 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacao deverdo atender a todas as exigéncias da habilitacio e

poderio substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
Qualificacao Técnica

9.28 Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condicdes locais para o

cumprimento das obrigacdes objeto da licitacdo

9.29 A declaracdo acima podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo responsavel técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condicoes e peculiaridades da contratacdo.

9.30 Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente em plena validade.
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9.30.1 Sociedades empresarias estrangeiras atenderao a exigéncia por meio da apresentacdo, no momento da

assinatura do contrato, da solicitacio de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.31 Comprovacao de aptidao para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o objeto desta licitacdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacdo de atestados fornecidos por
pessoas juridicas de direito publico ou privado, onde conste que o Licitante ja realizou o fornecimento e de mao de

obra especializada, conforme especificacdes do pregao.

9.32 Sera admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo, a apresentacao e o somatoério de diferentes

atestados executados de forma concomitante

9.33 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante.

9.34 0O licitante disponibilizara todas as informacgdes necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu suporte a Contratacao, endereco

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.35 Caso admitida a participacdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentacdo complementar:

1. A relagcdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratacdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de
inscricdo e a comprovacao de que estdo domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42,

§82° a 6° da Lein. 5.764, de 1971;

2. A declaracao de regularidade de situacao do contribuinte individual - DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

3. A comprovacdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados

necessarios a prestacdo do servico;
4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

5. A comprovacao de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarao o contrato;

6. Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da
cooperativa: a) ata de fundacio; b) estatuto social com a ata da assembleia
gue o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocacido das trés Ultimas assembleias
gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que
executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f)
ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o

objeto da licitacao; e

7. A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaracao, sob as penas da lei, de que

tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao fiscalizador

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO



10.1 0 custo estimado total da contratacdo é de R$: 209.840,00 (duzentos e nove mil, oitocentos e
quarenta reais), conforme custos unitarios apostos na tabela acima, bem como na planilha de custos do projeto

anexados aos autos.

10.2 Em caso de licitacdo para Registro de Precos, os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em
decorréncia de eventual reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos servicos registrados, nas seguintes situacoes:

1. em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia
de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que
inviabilizem a execucdo da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alinea “d” do inciso |1l do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

2. em caso de criacdo, alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniéncia de disposicoes legais, com comprovada repercussao

sobre os precos registrados;

3. serdo reajustados os precos registrados, respeitada a contagem da anualidade

e o indice previsto para a contratacio; ou

4. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratacio.

11. OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE

11.1. S3o obrigacdes da Contratante:
11.2. receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificacoes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitacio e recebimento definitivo;

11.4. comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

11.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da Contratada, através de comissido/servidor
especialmente designado;

11.6. efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.7. Preparar o terreno e material para execucao dos servicos.;

11.8. A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados a execucdo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.9 Efetuar as retencodes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI| da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

13.1. Executar os servicos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocacao
dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou
dos materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia ou nota fiscal de prestacao de servicos, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;
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13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em
conformidade com as normas e determinagdes em vigor;

13.6. Vedar a utilizacdo, na execucao dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de
cargo em comissao ou fun¢do de confianca no érgao Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados, além de prové-los com os
Equipamentos de Protecao Individual - EPI, quando for o caso;

13.8. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relacdo nominal dos empregados que adentrarao o érgao
para a execucao do servico;

13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais
previstas na legislacao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere responsabilidade a Contratante;

13.10. Atender as solicitacbes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacdes relativas a execucao do
servico, conforme descrito neste Termo de Referéncia;

13.11. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administracao;

13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo executar
atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia
neste sentido, a fim de evitar desvio de funcio;

13.13. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestacdo dos servicos;

13.14. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicao de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

13.15. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as
condicoes de habilitacao e qualificagao exigidas na licitacao;

13.16. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

13.17. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento ao objeto da licitacao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133/2021.

13.18. ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou servico técnico especializado, para que a
Administracdo possa utiliza-lo de acordo com o previsto no Projeto Basico, nos termo da Lei 14.133/2021.

13.19. assegurar a Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrucao Normativa SEGES/MPDG n° 5, de
26 de maio de 2017:

13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequacodes e atualizagcdes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacoes;

13.19.2 os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificacdes técnicas, da documentacao
produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execucao do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacdo
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sancdes civis e penais cabiveis.

13.20. manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacées assumidas, todas as
condic¢des de habilitacdo e qualificacao exigidas na licitacdo;
14. ALTERACAO SUBJETIVA

14.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam
observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos na licitacdo original; sejam
mantidas as demais clausulas e condicées do contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja a
anuéncia expressa da Administracdo a continuidade do contrato.

15. DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:



15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da contratacao;
15.1.2 ensejar o retardamento da execucao do objeto;

15.1.3 falhar ou fraudar na execucéo do contrato;

15.1.4 comportar-se de modo inidéneo; e

15.1.5 cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracao pode aplicar 3 CONTRATADA as
seguintes sancoes:

15.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servico
contratado;

15.2.2 Multa de:

15.2.2.10,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execucio dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apos o décimo
quinto dia e a critério da Administracdo, no caso de execucdo com atraso, poderd ocorrer a nao-
aceitacdo do objeto, de forma a configurar, nessa hipotese, inexecucao total da obrigacdo assumida, sem
prejuizo da rescisdo unilateral da avenca;

15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execucdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima ou de inexecucao
parcial da obrigacdo assumida;

15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecucao total da obrigacao assumida;

15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2 abaixo; e

15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentacio da
garantia (seja para reforco ou por ocasido de prorrogacio), observado o maximo de 2% (dois por cento.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a Administracio CONTRATANTE a promover a
rescisdo do contrato;

15.2.2.6 As penalidades de multa poderao ser descontadas das faturas de prestacao de

servico em decorréncia da impossibilidade de desconto na garantia contratual

15.2.2.7 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre
si.

15.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o érgao, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administracao Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.4 Sancao de impedimento de licitar e contratar com érgaos e entidades da Unido, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.5 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuizos causados;

15.3. As sancdes previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderdo ser aplicadas 3 CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Para efeito de aplicacao de multas, as infracdes sdo atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDENCIA




1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 2
INFRACAO
GRAU CORRESPONDENCIA GRAU
" Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias 05
letais, por ocorréncia;
) Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou caso fortuito, os servicos contratuais por 04
dia e por unidade de atendimento;
3 Servir-se de funcionario sem qualificacao para executar os servicos contratados, por empregado e 03
por dia;
4 Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizacdo, por servico e por dia; 02
Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinacao formal ou instrucdo complementar do 6rgéo fiscalizador, por ocorréncia; 02
6 |Substituir empregado alocado que ndo atenda as necessidades do servico, por funcionario e por dia; 01
7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo previstos nesta tabela de multas, apds 03
reincidéncia formalmente notificada pelo érgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;

8 Indicar e manter durante a execucao do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relacao de obriga¢des da o1

CONTRATADA

15.5. A autoridade competente, na aplicacdo das sancbes, levard em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Contratante, observado o principio da
proporcionalidade.

15.6. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. ADEQUAGAO ORCAMENTARIA

16.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no

Orcamento Geral da Unido.

16.2 A

contratacdo sera atendida pela seguinte dotacao:

1. Gestio/Unidade: 151889;

2. Fonte de Recursos: 1000000000;

3. Elemento de Despesa: 339039;

4. Plano Interno: L20RLP60FIJ

11.3 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apdés aprovacao da Lei Orcamentaria

respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento ou termo aditivo.

Assinado Eletronicamente

Equipe de Planejamento da Contratacao



BR 349, Km 14, S/N, Zona Rural, BOM JESUS DA LAPA / BA, CEP 47600-000
Fone: (77) 3481-4513, (77) 3481-2521



	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90012/2024 (Processo Administrativo n.° 23328.252406.2024-64)
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa do ramo de Engenharia ou Arquitetura para, sob demanda, executar serviços comuns de engenharia, sem emprego de material, para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Campus Bom Jesus da Lapa conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2. O Objeto da licitação tem a natureza de serviços comum de engenharia
	1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
	1.4 DIVERGÊNCIAS QUE POSSAM EXISTIR ENTRE AS DESCRIÇÕES CONTIDAS NESSE TERMO DE REFERÊNCIA E A RELAÇÃO DE ITENS DO CATMAT/CATSER, PREVALECE AS DESCRIÇÕES DESSE TERMO.
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. A aquisição de faz necessária visando o atendimento de demandas de manutenção predial apresentadas pela Coordenação de Suprimentos e Logística.

	4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1. O prazo de início dos serviços solicitados será conforme ordem de serviços, onde deverá conter quantidade de horas contratadas e o prazo para conclusão, no endereço da unidades do IF Baiano relacionado abaixo:
	4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	4.4.1.Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	5.1. Subcontratação:
	5.1.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, nos casos em que a especialização do serviço assim o exigir
	5.2. Vistoria
	6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	6.1.1 Início da execução do objeto: Conforme ordem de serviço

	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.6 Preposto

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022:

	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11.1. São obrigações da Contratante:
	11.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	11.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	11.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	11.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	11.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
	11.7. Preparar o terreno e material para execução dos serviços.;
	11.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	11.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou nota fiscal de prestação de serviços, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
	13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
	13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
	13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
	13.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133/2021.
	13.18. ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo da Lei 14.133/2021.
	13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
	13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	15.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
	15.1.5 cometer fraude fiscal.

	15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	15.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	15.2.2 Multa de:
	15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
	15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	15.2.2.7 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	15.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	15.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
	15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



